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Reunião de 19/02/2024 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZANOVE DE 

FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO 

ATA N.º 04/2024 

 ________ Aos dezanove dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e vinte e quatro, 

reuniu o Órgão Executivo do Município de Alcanena, pelas 17h00 horas, conforme 

deliberado na Reunião do dia 18 de dezembro de 2023, que aprovou alterações de local, 

data e hora da realização das Segundas Reuniões de Câmara nos meses de janeiro a 

dezembro de 2024, sem definição de local, no Edifício da Junta de Freguesia de Moitas 

Venda, tendo sido publicado em Edital 202402954, de 15 de fevereiro de 2024, 

encontrando-se presentes os seguintes membros: _______________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente de Câmara.  ____________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, em substituição de Hugo André 

Silva Ferreira Santarém ___________________________________________________  

 ________ Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ____________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Sónia Carla Horta Bento, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires ___  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ 1 – Presente à reunião o pedido de substituição da presente reunião, 

formulado por Hugo André Silva Ferreira Santarém. O pedido foi formulado por email, 

datado de 15 de fevereiro de 2024, o qual deu entrada no Município sob o número 

202401228, no mesmo dia.  ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Hugo André Silva Ferreira Santarém.  ________________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição mencionado, tomou posse nas funções de 

Vereador desta Câmara Municipal o Senhor Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, 

portador do Cartão de Cidadão número 11132202, válido até 12 de dezembro de 2029, 

residente no Largo das Eiras, n.º 100, 1.º Dt.º, em Minde, da Freguesia de Minde, 

Concelho de Alcanena, em substituição do Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém.  _____________________________________________________________  
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 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, o Senhor Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, do que, 

para constar, se lavrou a presente Ata de Posse, que vai ser assinada pelo empossando e 

pelo empossado. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO ___________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara Ordinária realizada a 5 de fevereiro de 

2024 (Para deliberação) ___________________________________________________   

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Senhor Presidente da Câmara, no uso dos Poderes Delegados 

na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-Regulamentar n.º 

2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no CPA – Código 

do Procedimento Administrativo, no Período de 02/01/2024 a 30/01/2024. Documento 

ref.ª 202402830. Processo ref.ª 2024/550.10.001/1  (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.b - Aprovação do Mapa de Demonstração do Desempenho Orçamental de 

2023 e 1.ª Revisão ao Orçamento da Receita, da Despesa e das Grandes Opções do 

Plano - Ano de 2024. Documento ref.ª 202402848. Processo ref.ª 2024/35010.001/4 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.c LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01-12-2023 a 31-12-2023. 

Documento ref.ª 202402800. Processo ref.ª 2024/150.20.400/2 (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.d - Acordos assinados referentes ao pagamento fracionado de dívidas ao 

Município, ocorridas durante o Período de Contingência e de outras dívidas anteriores. 

Documento ref.ª 202402868. Processo ref.ª 2024/350.30.001/122 (Para conhecimento e 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 2.e - Emissão de Parecer Prévio Vinculativo – Prestação de serviços de 

consultoria no âmbito da Estratégia Local De Habitação De Alcanena (ELHA), e 

candidaturas ao Programa 1.º Direito - Programa de Apoio ao Acesso à Habitação, na 

modalidade de contrato de Prestação de Serviços, em Regime de Tarefa – Prorrogação 

do contrato – Susana Modesto da Silva. Documento ref.ª 202422863 . Processo 

ref.ª2022/300.10.005/1275 (Para deliberação) __________________________________  
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 ________ 2.f - Emissão de Parecer prévio vinculativo relativo à contratação de 

serviços de um técnico de desporto, na modalidade de contrato de Prestação de 

Serviços, em Regime de Tarefa. Documento ref.ª 202400522. Processo ref.ª 

2024/300.10.005/44 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a – Alteração 5 Orçamento e 5 Grandes Opções do Plano - Ano 2024. 

Documento ref.ª 202401787. Processo ref.ª 2024/350.10.001/1 (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.1.b – Alteração 6 ao Orçamento e 6 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2024. Documento ref.ª 202400280. Processo ref.ª 2024/350.10.001/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c – Alteração 7 Orçamento e 7 às Grandes Opções do Plano. Ano de 

2024. Documento ref.ª 202402794. Processo ref.ª 2024/350.10.001/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d - Posição dos Cabimentos, Compromissos, Ordens de Pagamento e 

Pagamentos - Período de 31 de janeiro a 08 de fevereiro de 2024. Documento ref.ª 

202402402. Processo ref.ª 2024/300.50.400/1 (Para conhecimento) _________________  

 ________ 2.1.e - Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à presente reunião. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Atribuição de apoios eventuais a famílias em fragilidade económica e 

social – Processo 20074226 - Revogação da atribuição de Apoio Económico. 

Documento ref.ª 202402900. Processo ref.ª 2024/650.20.304/2 (Para deliberação) _____  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº 7311/2023, de Agostinho Carvalho Feixeira, para 

emissão de certidão de destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Curral 

de Pau das Feiteiras - Saramagas, da freguesia de Minde (para deliberação – certidão de 

destaque de parcela de terreno). _____________________________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento nº 10042/2023, de António da Silva Gomes & Filhos, 

Lda., para emissão de declaração de compatibilidade com função residencial para o 

prédio situado na Rua Principal, 442, em Chã-de-Cima, da União das Freguesias de 
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Malhou, Louriceira e Espinheiro (para deliberação – declaração de compatibilidade com 

função residencial). _______________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Concurso Público Empreitada DPGOm_2024_04 – Reabilitação do 

Edifício Habitacional sito na Rua General Pereira de Eça, n.º 1 – Alcanena (Prédio mais 

antigo). Documento ref.ª 202402909. Processo ref.ª 2024/300.10.001/8 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Despacho de Aprovação de Minuta de Contrato - 2.º Adicional ao 

contrato de Adjudicação da empreitada número 14/2022/DPGOM - “Reabilitação do 

Bairro da Cantina, em Vila Moreira”, à firma “PEDECÃO CONSTRUÇÕES, LDA.”, 

adicional este referente a trabalhos complementares – erros e omissões e trabalhos 

complementares - no valor total de € 19.125,68 e trabalhos a menos no valor de € 

3.299,56, ambos os valores acrescidos de IVA. Documento ref.ª 202401990. Processo 

ref.ª 2024/400.30.001/10 (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 5.3 – Plano Municipal de Ação Climática (PMAC Alcanena). Documento 

ref.ª 202402862. Processo ref.ª 2023/150.10.702.01/1 (Para deliberação) ____________  

 ________ 5.4 – Abertura de procedimento para atribuição de licenças de utilização 

privativa do domínio público para a instalação, manutenção e exploração de pontos de 

carregamento de veículos elétricos no concelho de Alcanena. Documento ref.ª 

202402884. Processo ref.ª 2024/450.10213/4  (Para deliberação) ___________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio ao Associativismo Desportivo 2023/2024 – Programa 1 

Formação. Documento ref.ª 202401124. Processo ref.ª 2024/850.10.002/3 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.2 - Associativismo | Programa Base 0. Apoio aos Festejos. Documento 

ref.ª 202402396. Processo ref.ª 2024/850.10.003/12 (Para deliberação) ______________  

 ________ 6.3 - Reprogramação de apoio Obras – Casa do Povo de Minde Cine teatro 

Rogério Venâncio. Documento ref.ª 202402394. Processo ref.ª 2018/850.10.600/41 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 6.4 – Proposta de Minuta de Contrato de Comodato entre o Município e a 

Associação CAORG e a Junta de Freguesia de Minde. Documento ref.ª 202402534. 

Processo ref.ª 2024/150.10.500/6 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 6.5 - Proposta de Minuta de Protocolo de Cedência de Espaços entre o 

Município a Associação Vitória Futebol Clube Mindense e a Associação Núcleo de 

Sporting Clube Portugal de Minde. Documento ref.ª 202402779. Processo ref.ª 

2024/150.10.500/5 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 6.6 - Proposta de arrecadação de bilheteira CTSP - março e abril 2024. 

Documento ref.ª 202402795. Processo ref.ª 2024/300.50.800/2 (Para deliberação) 

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Correção da deliberação de Câmara de 22 de dezembro de 2023, 

referente ao apoio de isenção de refeições escolares, ao abrigo do Regulamento da 

Concessão de Apoios aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Alcanena, referente a 

uma das dependentes da Bombeira Voluntária Vera Lúcia Henriques Branco. 

Documento ref.ª 202401838. Processo ref.ª 2024/550.20.500/7 (Para deliberação) _____  

 ________ 7.2 – Relatório de Atividades do Serviço Municipal de Proteção Civil. 

Janeiro 2024.Documento ref.ª 202402521. Processo ref.ª 2021/550.20.500.02/1 (Para 

conhecimento)  __________________________________________________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ 8.1 – Relatório de Atividades do Serviço Veterinário Municipal. Campanha 

de Vacinação Antirrábica, identificação eletrónica e controlo de outras zoonoses e 

gestão de animais em CRO. Janeiro de 2024. Documento ref.ª 202402522. Processo 

ref.ª 2024/700.20.800/1 (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na audiência, o Senhor Presidente deu a 

palavra a quem pretendesse usar da palavra.  ________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Arlindo Pulga. O Senhor Arlindo 

Pulga veio expor situação de desentendimento existente com o empreiteiro que se 

encontra a executar os trabalhos no âmbito da operação Condomínio de Aldeia. 

Explanou que o empreiteiro efetuou a limpeza do terreno e corte de árvores. De acordo 

com o que foi transmitido em sessão de esclarecimento com os proprietários dos 

terrenos, foi dito que as madeiras cortadas as propriedades ficariam na posse dos seus 
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proprietários. No entanto, no seu caso, não foi o que aconteceu. Explicou que o 

empreiteiro levou a madeira cortada e que, por tal situação tentou chegar a acordo com 

o mesmo para que fosse ressarcido do valor da madeira. Apresentou proposta e 

contraproposta, tendo, inclusive emitido fatura, a qual ainda não foi liquidada pelo 

empreiteiro.  ____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, nesses mesmos terrenos, a madeira fora retirada mas 

deixaram os sobrantes. Informou disso o empreiteiro, disponibilizando-se a fazer essa 

retirada, mediante pagamento do empreiteiro a si, dado que teria, igualmente, de 

contratar alguém para efetuar esse trabalho.  ___________________________________   

 ________ Referiu, igualmente, terem alagado as paredes de um edifício que existia na 

sua propriedade e que não foi reposto como estava, ou seja, bastava a colocação das 

pedras alagadas no devido lugar.  ____________________________________________  

 ________ Em suma, veio expor em reunião de Câmara que o empreiteiro não fez o 

pagamento da madeira que levou, indevidamente, não fez a limpeza dos sobrantes do 

terreno e que não repôs, como estava, o edifício que alagou parcialmente.  ___________  

 ________ O Senhora Presidente da Câmara informou que iria promover uma 

reunião com o Senhor Arlindo Pulga e a Engenheira Alexandra Sousa, no sentido de se 

arranjar solução. _________________________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires esclareceu que o assunto estava tratado. O 

empreiteiro tinha de prestar contas à Câmara Municipal e informou o Senhor Arlindo 

que, alguma dúvida, deveria falar consigo.  ____________________________________   

 ________ Não havendo mais questões por parte do público presente, pelas 17h20, 

o Senhor Presidente da Câmara dá por encerrado o período de participação ao 

público. _  _____________________________________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara colocou à votação a integração de um 

voto de pesar. __________________________________________________________   

 ________ 1 – Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor Álvaro Santos Capaz 

Gonçalves.  _____________________________________________________________  

 ________ No passado dia 9 de fevereiro de 2024, faleceu Álvaro Santos Capaz 

Gonçalves, Presidente da Junta de Freguesia de Moitas Venda em exercício, cargo que 

desempenhava desde 2013. Por inerência, foi membro da Assembleia Municipal de 

2013 a 2017, de 2017 a 2021 e de 2021 até à data do seu falecimento. _______________  
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 ________ Álvaro Santos Capaz Gonçalves foi um cidadão profundamente dedicado, 

interveniente e participativo na vida pública do Concelho de Alcanena e da Freguesia de 

Moitas Venda. ___________________________________________________________  

 ________ No seguimento deste facto, o Presidente da Câmara Municipal de Alcanena 

decretou um dia de luto municipal, no domingo, 11 de fevereiro, data do seu funeral. ___  

 ________ Assim, pelas razões suprarreferidas, propõe-se à Câmara Municipal de 

Alcanena que delibere a aprovação de um Voto de Pesar pelo seu falecimento, 

guardando este Órgão um minuto de silêncio em sua memória. ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Pesar pelo 

falecimento de Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Presidente da Junta de Freguesia de 

Moitas Venda, em exercício desde 2013, seguindo-se de um minuto de silêncio. ______  

 ________ O Senhor Presidente questionou os Vereadores presentes se tinham 

alguma questão, comentário ou sugestão a colocar no Período Antes da Ordem do 

Dia. _____  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - Solicitou do uso da palavra a Vereadora Sónia Bento. Questionou 

sobre o ponto de situação dos requerimentos apresentados pelos Bombeiros 

Voluntários, o ano transato e que ainda não foram objeto de decisão em Reunião 

de Câmara.  ____________________________________________________________   

 ________ 2 - No seguimento da questão colocada na última Reunião de Câmara, 

voltou a questionar sobre o ponto de situação do apoio à ARPICA - Associação de 

Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, concretamente, sobre 

o apoio ao projeto Universidade Sénior, dado ter sido informado, em Reunião de 

Câmara passada, que o mesmo seria presente à atual reunião e nada constava sobre o 

assunto na Ordem de Trabalhos.  ____________________________________________    

 ________ Elencou os objetivos da Universidade Sénior: ________________________  

 ________ - Melhorar a qualidade de vida e do bem-estar social, físico e emocional da 

população sénior, minimizando os efeitos negativos que a velhice causa no idoso, em 

particular, combatendo o isolamento e os riscos de exclusão social; _________________  

 ________ - Promover e proporcionar o acesso à cultura e à educação ao longo da vida, 

com recurso a uma abordagem recreativa; _____________________________________  

 ________ - Promover a participação ativa e o sentimento de utilidade da população 

sénior junto da sua comunidade. ____________________________________________  
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 ________ - Desenvolver atividades socioculturais que promovam a relação entre 

gerações numa perspetiva de inclusão e participação social e comunitária.  ___________  

 ________ Acrescentou que, para além dos objetivos que, sucintamente, elencou, 

poderiam consultar a sua tese de mestrado, sobre a temática em questão.  ____________  

 ________ Seguidamente, elencou o cronograma do pedido de apoio da ARPICA - 

Associação de Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena.  _________  

 ________ A 19/12/2023, foi solicitado pela Câmara Municipal o Relatório de 

Atividades da Universidade Sénior de Alcanena, referente ao ano de 2023 e o 

Orçamento e Plano de Atividades da Universidade Sénior, para o ano de 2024.  _______  

 ________ A 03/01/2024, a ARPICA - Associação de Reformados Pensionistas e 

Idosos do Concelho de Alcanena procedeu ao envio dos documentos solicitados, os 

quais foram rececionados pela Técnica Mónica Cardoso, comprovado por email. ______  

 ________ A 23/01/2024, a Vereadora Marlene Carvalho, enviou email solicitando 

melhorais na redação dos documentos, tendo, a 30/01/2024, a ARPICA - Associação de 

Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, respondido ao email de 

dia 23/01 com o esclarecimento das questões solicitadas.  ________________________  

 ________ A 05/02/2024, a Vereadora Marlene Carvalho agradece o envio do relatório, 

mas ainda assim existiam dúvidas, nomeadamente sobre a afetação dos recursos 

humanos na Universidade Sénior de Alcanena.  ________________________________  

 ________ A 06/02/2024, foi enviada informação discriminada sobre a afetação dos 

recursos humanos.  _______________________________________________________   

 ________ A 08/02/2024, a Vereadora Marlene Carvalho agradece o envio da 

informação, que iria ser analisada para ir a Reunião de câmara no final de fevereiro. ___  

 ________ Decorridos mais de 10 dias da data de envio dos últimos esclarecimentos, e 

não tendo sido colocadas mais questões, questionou: ____________________________  

 ________ a) Qual o ponto de situação da avaliação da informação para que o projeto 

possa ir a reunião de câmara;  _______________________________________________  

 ________ b) Caso o apoio seja aprovado, quanto tempo demoraria a ser feita a 

transferência para o projeto visto já haver pagamentos salariais em atraso desde janeiro _  

 ________ c) Se o projeto seria para continuar ou se pretendia o executivo que o 

projeto terminasse.  _______________________________________________________  

 ________ Não era concebível arrastar-se a situação, hipotecando-se o futuro de 60 

utentes da Associação com as consequências sociais que daí poderiam advir.  _________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara discordou do afirmado quanto a se 

hipotecar o futuro de 60 utentes. Efetivamente, a Universidade Sénior prestava um 

serviço importante à população, à semelhança das restantes Coletividades, tendo de 

existir o mesmo tipo de preocupações com as várias Coletividades do Concelho.  ______  

 ________ Deu como exemplo as IPSS’s - Instituições Particulares de Solidariedade 

Social, para as quais se estava, pela primeira vez a “olhar” como nunca se “olhou”.  ___  

 ________ Todas as Coletividades teriam, de ser tratadas por igual, de forma 

transparente, atendendo estar em causa dinheiros públicos e, por tal facto, teria de se ser 

muito rigorosos na atribuição dos mesmos. ____________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho acrescentou que estava a acompanhar o 

processo e questionou a Vereadora Sónia Bento por que razão afirmara que o 

funcionamento da Universidade Sénior estava em causa, considerando que os 

professores eram, todos voluntários e os alunos eram autónomos.  __________________  

 ________ Acrescentou que se solicitou à Associação que diferenciasse as atividades, 

quer da ARPICA - Associação de Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de 

Alcanena, quer da Universidade Sénior, porque não poderia existir duplo financiamento 

das atividades. Ou se apoiava a atividade regular da ARPICA - Associação de 

Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena ou se apoiava o 

funcionamento da Universidade Sénior. Eram esses os esclarecimentos que vinham 

sendo solicitados. Ressalvou que não se tratava de uma decisão política, mas sim o que 

se enquadrava no apoio à Universidade Sénior. _________________________________  

 ________ Deu como exemplo a atividade prestada por um dos funcionários, de 

formação na área informática. Ora, de acordo com o calendário das atividades da 

Universidade Sénior, os alunos apenas têm uma aula semanal de informática, acrescido 

do facto de ser referido que os professores estavam em regime de voluntariado. Mais se 

referia o apoio informático aos professores, em sala de aula (por funcionário contratado 

pela ARPICA - Associação de Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de 

Alcanena) e apoio informático aos alunos (sendo que os alunos não tinham aulas de 

informática todos os dias) e apoio ao funcionamento da Universidade Sénior (quando a 

Universidade Sénior não tem funcionários). Refere-se, igualmente, que os funcionários 

dão apoio à Direção da Universidade Sénior, quando a mesma não dispõe de direção, 

mas sim a ARPICA - Associação de Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  
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 ________ Em jeito de comparação, referiu que, a título de exemplo, o Vitória Futebol 

Clube Mindense tinha despesas com a contratação dos treinadores, à semelhança da 

EFCA – Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, a Sociedade Musical Mindense 

tinha despesas com a contratação de maestros, entre outros. As Associações, na 

elaboração dos seus orçamentos, tinham de ter em consideração tais despesas.  ________  

 ________ Todas as Associações, sem exceção, transmitiam a dificuldade que tinham 

em gerir os seus orçamentos e que as transferências não eram suficientes para as suas 

responsabilidades para com os utentes.  _______________________________________  

 ________ A atividade formativa da ARPICA - Associação de Reformados 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena e da Universidade Sénior não 

divergiam, no seu objetivo, da atividade desenvolvida pela EFCA – Escola de Futebol 

do Concelho de Alcanena ou pelo judo ou pelo karaté. Existia um grupo de formandos, 

um projeto educativo e um investimento em recursos e pessoas, para que os projetos 

pudessem acontecer. ______________________________________________________     

 ________ A Câmara Municipal apoia o funcionamento das Associações, mas não 

apoia o pagamento de vencimentos. E por tal facto se solicitaram mais esclarecimentos.   

 ________ Sobre a formação, existia a distinção entre programas de formação mais 

formal, como por exemplo a atividade desenvolvida pela EFCA – Escola de Futebol do 

Concelho de Alcanena e programas de formação mais informal, como era o caso da 

Universidade Sénior.  _____________________________________________________  

 ________ Em suma, estava a procurar-se respeitar o Protocolo assinado entre ambas as 

entidades, mas, em simultâneo, encontrar-se equidade entre as diversas Associações.  __  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho continuou dizendo que iria reunir com a 

responsável da ARPICA - Associação de Reformados Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, para lhe explicar a dualidade existente, não que as atividades 

não se realizassem, mas sim que fossem, claramente, identificadas as tarefas inerentes à 

ARPICA - Associação de Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena e 

as inerentes à Universidade Sénior. Seria muito mais claro e transparente se o apoio 

fosse integrado no Regulamento de Apoio ao Associativismo Local. ________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento constatou, das explicações dadas, que não iriam 

financiar os vencimentos.  _________________________________________________  
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 ________ Esclareceu que a Universidade Sénior funcionava todo o dia. Não existindo 

trabalhadores afetos, quem iria abrir o espaço e como iriam os alunos desenvolver as 

suas atividades.  _________________________________________________________  

 ________ Insistiu que se estava a hipotecar a vida daquelas pessoas, atendendo a que, 

muitas dos utentes da Universidade Sénior eram pessoas que, com tal ocupação, 

pretendiam combater a solidão e não estarem isoladas socialmente. Se a Universidade 

Sénior fechasse, muitas delas deixariam de estar ativas para a comunidade e, quanto 

mais se fechassem em casa, mais rápido iriam “embora”.  ________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse respeitar a posição da Vereadora 

Sónia Bento, não colocava em causa o objetivo do projeto, mas, a seu ver, não se estava 

a falar de pessoas com incapacidade, mas sim de pessoas com faculdades que lhes 

permitiam, inclusive, integrar a própria Associação e a direção.  ___________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento esclareceu que, alguns dos utentes que 

frequentavam as atividades sofriam de depressão e frequentarem as mesmas mantinha-

as ocupadas. Os utentes eram bastante participativos e colaborantes, mas, não se poderia 

pedir a essas pessoas que fizessem a gestão administrativa da Associação. Sem 

colaboradores não existia Universidade Sénior.  ________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu a palavra o Vereador Alexandre 

Pires para poder esclarecer sobre a questão colocada dos pedidos efetuados pelos 

Bombeiros Voluntários, ao abrigo do Regulamento de Concessão de Apoios Sociais aos 

Bombeiros Voluntários do Concelho de Alcanena. ______________________________  

 ________ Sobre a Universidade Sénior, esclareceu que, enquanto responsáveis 

políticos, era importante ter-se muito cuidado com o que se afirmava, pois, a Câmara 

apoiava atividades, não subsidiava vencimentos de nenhuma Associação ou 

Coletividade. Referiu, também, que se esta reunião de Câmara se estivesse a realizar na 

freguesia de Minde, onde como se sabe existe um movimento associativo bastante 

numeroso e esta ideia fosse proferida era certo que a Senhora Vereadora Marlene 

Carvalho teria à porta nos próximos dias inúmeros dirigentes associativos da Freguesia 

de Minde a pedirem igual tratamento por parte do Município. Ele próprio fez durante 

muitos anos parte desse movimento associativo e bem sabe das dificuldades por que 

passam diariamente, mas as coletividades gerem os subsídios que o Município lhes 

atribui e este nunca subsidia vencimentos. _____________________________________   
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 ________ Referiu que, a propósito das dificuldades demonstradas pelas Coletividades, 

o Executivo foi confrontado, no Espinheiro, pela dificuldade que as IPSS’s - 

Instituições Particulares de Solidariedade Social estão a ter para subsistirem porque as 

transferências do Instituto de Segurança Social eram insuficientes para fazer face às 

despesas com os utentes e isso ser de facto um enorme problema que atormenta este 

executivo.   _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento respondeu que, poderia ter-se explicado menos 

bem na sua intervenção. No entanto, o que se constatava é que a ARPICA - Associação 

de Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena continuava sem receber 

qualquer tipo de apoio, porque ainda não lhe tinha sido concedido e isso acarretava 

situações conhecidas de todos.  _____________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que, também, fazia muito voluntariado.  ______________  

 ________ De seguida, solicitou do uso da palavra o Vereador José Luís Ramos. 

Sobre a Universidade Sénior esclareceu não se deveria misturar, porque para a 

preparação das aulas era necessário apoio de retaguarda. Assim sobre o assunto, 

questionou como foi efetuado o pagamento nos anos de 2022 e 2023, sendo que, nessa 

altura, não foram levantadas tais questões.  ____________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos informou que voltou a sentir fortes odores, 

junto à zona da Residencial Glória, no dia 17 de fevereiro às 15h00 e às 20h00.  ______  

 ________ Questionou, também, a razão pela qual os moradores do Bairro Anastácio 

Gonçalves receberam faturação de três meses, dezembro de 2023 e janeiro e fevereiro 

de 2024, toda junta e, dado que os mesmos só entraram nas habitações a 19 de 

dezembro, por que razão lhe foi cobrado o mês inteiro de dezembro de 2023.  ________  

 ________ Sobre esta última questão, a Vereadora Marlene Carvalho informou que 

iria averiguar. ___________________________________________________________  

 ________ Sobre o ponto de situação do ambiente, o Vereador Nuno Silva, 

informou que também presenciou os odores relatados pelo Vereador José Luís Ramos e 

que iria enviar email à empresa que labora próximo do local em questão sobre as 

ocorrências. Considerando que o odor sentido era odor de sulfureto, indaga-se se estaria 

alguma coisa a funcionar menos bem no sistema de desodorização da empresa.  _______  

 ________ O Vereador Tiago Borralho constatou que a situação era recorrente 

naquela zona.  ___________________________________________________________  
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 ________ Não existindo mais questões por parte dos Vereadores, no Período 

Antes da Ordem do Dia, às 18h00 deu-se início à apreciação da Ordem de 

Trabalhos da presente Reunião. ___________________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 5 de fevereiro 

de 2024 (Para deliberação)________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 5 de 

fevereiro de 2024, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. ______________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária da Câmara, realizada no dia cinco de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, 

nos termos do disposto no artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _________   

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Senhor Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 02/01/2024 a 

30/01/2024. Documento ref.ª 202402830. Processo ref.ª 2024/550.10.00181 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Listagem dos Despachos de 

Interrupção e Condicionamento de Trânsito, proferidos pelo Senhor Presidente da 

Câmara, no uso dos Poderes Delegados na Reunião de Câmara realizada em vinte e um 

de outubro de dois mil e vinte e um, previstos no Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, 

de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no CPA – Código do 

Procedimento Administrativo, no Período de 02/01/2024 a 30/01/2024. _____________  

 ________ 2.b - Aprovação do Mapa de Demonstração do Desempenho 

Orçamental de 2023 e 1.ª Revisão ao Orçamento da Receita, da Despesa e das 
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Grandes Opções do Plano - Ano de 2024. Documento ref.ª 202402848. Processo 

ref.ª 2024/35010.001/4 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente reunião.  ________  

 ________ Propõe-se a aprovação da Primeira Revisão ao Orçamento da Receita, da 

Despesa e das Grandes Opções do Plano, do ano de 2024. ________________________  

 ________ O Orçamento encontra-se em situação de equilíbrio, considerando que a 

previsão das despesas correntes, após a revisão, é de € 14.913.298,43 (catorze milhões 

novecentos e treze mil duzentos e noventa e oito euros e quarenta e três cêntimos) e o 

valor da amortização média de Empréstimos de Médio e Longo Prazo é de € 626.329,26 

(seiscentos e vinte e seis mil trezentos e vinte e nove euros e vinte e seis cêntimos), logo 

o seu somatório (€ 15.539.627,69) (quinze milhões quinhentos e trinta e nove mil 

seiscentos e vinte e sete euros e sessenta e nove cêntimos) é inferior à previsão da 

receita corrente bruta para 2024 após esta revisão, no valor de € 16.337.601,42 

(dezasseis milhões trezentos e trinta e sete mil seiscentos e um euros e quarenta e dois 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Primeira Revisão ao 

Orçamento da Receita, da Despesa e das Grandes Opções do Plano, do ano de dois mil e 

vinte e quatro. ___________________________________________________________    

 ________ O Orçamento encontra-se em situação de equilíbrio. ___________________  

 ________ Mais foi deliberado, conforme previsto no artigo septuagésimo sétimo do 

Orçamento do Estado para dois mil e vinte e quatro, publicado pela Lei número oitenta 

e dois/dois mil e vinte e três, de vinte e nove de dezembro, aprovar o Mapa de 

Demonstração do Desempenho Orçamental relativo ao ano de dois mil e vinte e três, 

anexo, o qual apresenta Saldo para a Gerência Seguinte total de €1.505.507,11, (um 

milhão quinhentos e cinco mil quinhentos e sete euros e onze cêntimos), sendo 

€771.142,54 (setecentos e setenta e um mil cento e quarenta e dois euros e cinquenta e 

quatro cêntimos) o saldo de execução orçamental e €734.364,57 (setecentos e trinta e 

quatro mil trezentos e sessenta e quatro euros e cinquenta e sete cêntimos), o saldo de 

Operações de Tesouraria, e respetiva integração do saldo de execução orçamental na 

Primeira Revisão ao Orçamento de dois mil e vinte e três. ________________________   

 ________ Deliberado, ainda, submeter o respetivo Mapa de Demonstração do 

Desempenho Orçamental relativo ao ano de dois mil e vinte e três e integração do saldo 
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de execução orçamental na Primeira Revisão ao Orçamento de dois mil e vinte e quatro 

e respetiva Revisão, para aprovação pela Assembleia Municipal.  __________________  

 ________ 2.c LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01-12-2023 a 31-12-2023. 

Documento ref.ª 202402800. Processo ref.ª 2024/150.20.400/2 (Para conhecimento) _  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais Assumidos no Período de um de dezembro de dois mil e vinte e três a trinta 

e um de dezembro de dois mil e vinte e três, no âmbito da Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso. Remeter à Assembleia Municipal, nos termos da lei. _________  

 ________ 2.d - Acordos assinados referentes ao pagamento fracionado de dívidas 

ao Município, ocorridas durante o Período de Contingência e de outras dívidas 

anteriores. Documento ref.ª 202402868. Processo ref.ª 2024/350.30.001/122 (Para 

conhecimento e ratificação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

descreve os acordos celebrados com diversos operadores, referentes ao pagamento 

fracionado de dívidas ao Município, ocorridas durante o Período de Contingência 

referentes a faturas dos meses de dezembro de 2023 e janeiro de 2024 e de outras 

dívidas anteriores, em cumprimento com o deliberado em Reunião de Câmara realizada 

a 5 de fevereiro de 2024. __________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva prestou alguns esclarecimentos. _______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento dos 

acordos assinados até catorze de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, inclusive, 

referentes ao pagamento fracionado de dívidas ao Município, ocorridas durante o 

Período de Contingência, em cumprimento com o deliberado em Reunião de Câmara 

realizada a cinco de fevereiro de dois mil e vinte e quatro. ________________________    

 ________ Ratificados os acordos dos operadores económicos Silhueta Extraordinária 

Unipessoal, Limitada e Carlos Manuel Fernandes Bernardo, referentes ao pagamento 

fracionado de dívidas ao Município, anteriores ao Período de Contingência. __________  

 ________ 2.e - Emissão de Parecer Prévio Vinculativo – Prestação de serviços de 

consultoria no âmbito da Estratégia Local de Habitação de Alcanena (ELHA), e 

Candidaturas ao Programa 1.º Direito - Programa de Apoio ao Acesso à 

Habitação, na modalidade de Contrato de Prestação de Serviços, em Regime de 
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Tarefa – Prorrogação do Contrato – Susana Modesto da Silva. Documento ref.ª 

202402863 . Processo ref.ª 2022/300.10.005/1275 (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

à Câmara Municipal a aprovação de Parecer Prévio Vinculativo para prorrogação do 

prazo do Contrato de Prestação de Serviços de Consultoria no âmbito da Estratégia 

Local de Habitação de Alcanena (ELHA), e Candidaturas ao Programa “1.º Direito - 

Programa de Apoio ao Acesso à Habitação”, para os anos de 2022 e 2023, o qual foi 

celebrado em 18/02/2022, pelo Contrato Administrativo n.º 10/2022 – Procedimento por 

ajuste direto número APR 02/2022; __________________________________________  

 ________ Solicita-se, igualmente, a alteração da Cláusula 4.ª do mesmo.  ___________  

 ________ A contratação da técnica, pelo contrato supramencionado, em regime de 

prestação de tarefas, foi efetuada em conformidade com o Parecer Prévio Vinculativo 

n.º 501, de 11/01/2022, registado na gestão documental no Processo n.º 

2021/300.10.005/1322. ____________________________________________________  

 ________ O serviço contratado teve por objeto a prestação de serviços, na modalidade 

de tarefa, de Consultoria no âmbito da Estratégia Local de Habitação de Alcanena 

(ELHA) e Candidaturas ao Programa 1.º Direito - Programa de Apoio ao Acesso à 

Habitação, financiado pelo Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, Instituto 

Publico (IHRU), conforme as disposições técnicas e jurídicas constantes do Caderno de 

Encargos patenteado no Procedimento por ajuste direto número APR 02/2022 e da 

proposta da segunda outorgante. ____________________________________________  

 ________ O serviço que se contratou e pretende prorrogar, não consagra a figura de 

trabalho subordinado, considerando que é desenvolvido com total autonomia técnica, 

sem subordinação jurídica, a horário, local de trabalho e disciplinar à autarquia, 

prestando a técnica consultadoria no âmbito da Estratégia Local de Habitação de 

Alcanena (ELHA), e Candidaturas ao Programa 1.º Direito - Programa de Apoio ao 

Acesso à Habitação. ______________________________________________________  

 ________ A prestação dos serviços de consultoria afeta à Gestão do Projeto no âmbito 

das candidaturas, abrangerá os aspetos previstos no Caderno de Encargos e Contrato 

celebrado, nomeadamente quanto às especificações técnicas e acessórias. ____________  

 ________ A prorrogação do prazo do Contrato não prevê a alteração da natureza dos 

serviços nem relação com o objeto do contrato inicial, nem a alteração do valor 
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contratual.  A assunção da despesa não sofrerá alterações, mantendo-se o cabimento e o 

compromisso existentes.  __________________________________________________  

 ________ A presente prorrogação do prazo da prestação dos serviços decorre de 

acontecimentos imprevisíveis e incontroláveis, de acordo com o disposto no artigo 312.º 

do Código dos Contratos Públicos.  __________________________________________  

 ________ Propõe-se a prorrogação do prazo do contrato por um período não inferior a 

6 meses, com eventual possibilidade de prorrogação, de modo que se possam liquidar os 

20% previstos e propostos no plano de pagamentos, assim que as candidaturas forem 

aprovadas/contratualizadas.  ________________________________________________  

 ________ Mais se propõe a alteração da Cláusula quarta (Condições de pagamento) de 

acordo com o quadro de trabalhos e pagamento constante da informação técnica ref.ª 

202422863 (Processo ref.ª 2022/300.10.005/1275).  _____________________________  

 ________ Informa-se, ainda,  que deverá ficar contratualmente previsto que, apesar de 

estarem previstos na ELHA - Estratégia Local de Habitação de Alcanena o número de 

44 possíveis beneficiários diretos ao 1º Direito, o número de candidaturas submetidas 

depende do querer dos agregados familiares, bem como do enquadramento e 

cumprimento dos pressupostos previstos no Aviso PRR – Plano de Recuperação e 

Resiliência e na legislação que regula o 1º Direito (Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de 

junho, na sua atual redação), podendo não ser possível e exequível a submissão dessas 

candidaturas, nomeadamente por contravenção regulamentar das normas urbanísticas do 

Plano Diretor Municipal de Alcanena, o que não invalida que tenha sido realizado 

trabalho de preparação das candidaturas e nesse sentido que deva ser pago o montante aí 

referido.__  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Referiu que se tinham verificado constrangimentos com a propriedade do 

Bairro da Paróquia de Vila Moreira, sendo que as candidaturas para intervenção nos 

Bairros da Paróquia de Alcanena e de Minde já tinham sido submetidas.  ____________  

 ________ Mais informou que se encontrava, em fase de elaboração de projeto, para 

recuperação e construção de habitação junto aos lavadouros de Vila Moreira. Existia, 

igualmente, uma habitação pré-fabricada em Vila Moreira, para a qual se iria apresentar 

candidatura.  ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho questionou sobre quando terminava o prazo 

para apresentação das candidaturas.  _________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que o prazo para apresentação 

das candidaturas terminava em março.  _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado Parecer Prévio 

Vinculativo, nos termos do número dois o artigo trigésimo segundo da LTFP - Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas , conjugado no número um, do artigo sexto do 

Decreto-lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro, para 

prorrogação do prazo do contrato de prestação de serviços de consultoria no âmbito da 

Estratégia Local de Habitação de Alcanena (ELHA), e Candidaturas ao Programa “1.º 

Direito - Programa de Apoio ao Acesso à Habitação”, para os anos de dois mil e vinte e 

dois e dois mil e vinte e três, o qual foi celebrado em 18/02/2022, pelo Contrato 

Administrativo n.º 10/2022 – procedimento por ajuste direto número APR 02/2022, por 

mais seis meses, contrato esse celebrado com Susana Modesto da Silva, prestadora de 

serviços, trabalhadora independente, enquanto profissional especializada para a 

prestação na atividade de arquitetura.  ________________________________________  

 ________ Mais foi aprovada a alteração à cláusula quarta (Condições de pagamento) 

de acordo com o quadro de trabalhos e pagamento constante da informação técnica ref.ª 

202422863 (Processo ref.ª 2022/300.10.005/1275). _____________________________  

 ________ 2.f - Emissão de Parecer Prévio Vinculativo relativo à contratação de 

serviços de um técnico de desporto, na modalidade de Contrato de Prestação de 

Serviços, em Regime de Tarefa. Documento ref.ª 202400522. Processo ref.ª 

2024/300.10.005/44 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

à Câmara Municipal a aprovação de Parecer Prévio Vinculativo para Aquisição de 

Serviços, em Regime de Avença, para prestar assessoria técnica às diversas instalações 

desportivas municipais, programar e dinamizar atividades decorrentes das AEC’s – 

Atividades Físicas e Desportivas, Expressão Motora no Ensino Pré-Escolar, Seniores 

Ativos, Centros de Condição Física, planificando e dinamizando-as, com total 

autonomia técnica, logística e humana, podendo ou não utilizar os equipamentos 

desportivos na alçada do Município, serviço a prestar por Pedro Gil Dias Vieira, 

enquadrado na Lei n.º 12-A/2008, de 27/02, adaptada às autarquias locais por via do 

Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03/09 e posteriormente por via do art.º 32.º, da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP). ____________________________________  
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 ________ O objeto da prestação de serviços, na área Desporto, visa assegurar, de 

forma intermitente, concentrada e pontual as Atividades Extracurriculares e Centros de 

Condição Física, Programa Seniores Ativos, Assessoria Técnica a Equipamentos 

Desportivo, sem subordinação jurídica, suscetível de ser executados por prestador de 

serviços, externo ao Município. _____________________________________________  

 ________ A prestação do serviço tem um valor de 4.427,26€ (quatro mil quatrocentos 

e vinte e sete euros e vinte e seis cêntimos).  ___________________________________   

 ________ O objeto contratual não confere qualquer subordinação jurídica do prestador 

de serviços à Autarquia, não ficando aquele vinculado a posto de trabalho, horário 

laboral e dependência jurídica e técnica da entidade contratante, considerando que os 

serviços a prestar, se realizam com total competência, autonomia técnica e 

especializada.  ___________________________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena não dispõe no seu Mapa de Pessoal Técnico 

recursos humanos próprios, em número suficiente para assegurar a programação das 

atividades acima mencionadas. _____________________________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente enquadrada orçamentalmente. ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado Parecer Prévio 

Vinculativo, para Aquisição de Serviços de Apoio Desportivo, na modalidade de 

Avença, para as atividades de Ensino Pré-Escolar, Primeiro Ciclo, Centros de Condição 

Física, Programa Seniores Ativos e Assessoria Técnica a Equipamentos Desportivos, a 

Pedro Gil Dias Vieira, nos termos do n.º 2, do art.º 32.º, da LTFP - Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas e articulado no n.º 1, do art.º 6.º, do Decreto-lei n.º 

209/2009, de 03/09. ______________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E  

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a – Alteração 5 ao Orçamento e 5 às Grandes Opções do Plano - 

Ano 2024. Documento ref.ª 202401787. Processo ref.ª 2024/350.10.001/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem. ________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.b – Alteração 6 ao Orçamento e 6 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2024. Documento ref.ª 202400280. Processo ref.ª 2024/350.10.001/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem. ________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c – Alteração 7 ao Orçamento e 7 às Grandes Opções do Plano. Ano 

de 2024. Documento ref.ª 202402794. Processo ref.ª 2024/350.10.001/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem. ________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d - Posição dos Cabimentos, Compromissos, Ordens de Pagamento e 

Pagamentos - Período de 31 de janeiro a 08 de fevereiro de 2024. Documento ref.ª 

202402402. Processo ref.ª 2024/300.50.400/1 (Para conhecimento) _______________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem. ________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g – Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à presente 

reunião. (Para conhecimento)  _____________________________________________   

 ________ Presente à reunião o Resumo Diário de Tesouraria, datado de 16 de 

fevereiro, o qual acusa um saldo de 2.001.813,99€ (dois milhões, um mil, oitocentos e 

treze euros e noventa e nove cêntimos, sendo 1.323.732,23€ (um milhão, trezentos e 

vinte e três, setecentos e trinta e dois euros e vinte e três cêntimos), de operações 

orçamentais e 678.081,76€ (seiscentos e setenta e oito mil, oitenta e um euros e setenta 

e seis cêntimos) de operações não orçamentais. _________________________________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____   

 ________ 3.1 – Atribuição de apoios eventuais a famílias em fragilidade 

económica e social – Processo 20074226 - Revogação da atribuição de Apoio 

Económico. Documento ref.ª 202402900. Processo ref.ª 2024/650.20.304/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que o assunto seria presente à 

próxima reunião, atendendo a que fora agendado fora do prazo e que não era 

considerado como urgente o seu agendamento. _________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº 7311/2023, de Agostinho Carvalho Feixeira, para 

emissão de certidão de destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em 
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Curral de Pau das Feiteiras - Saramagas, da freguesia de Minde (para deliberação 

– certidão de destaque de parcela de terreno). _______________________________  

 ________ Presente o requerimento registado sob o número sete mil trezentos e 

onze/dois mil e vinte e três, de Agostinho Carvalho Feixeira, com referência ao pedido 

de destaque de uma parcela de terreno com a área de três mil cento e trinta e quatro 

metros quadrados, a destacar do prédio misto situado em Curral de Pau das Feiteiras - 

Saramagas, da freguesia de Minde, inscrito na matriz sob os artigos dezanove e 

quinhentos e nove, ambos da Secção P (rústicos) e mil quatrocentos e dezanove e mil 

quatrocentos e vinte (urbanos), e descritos na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número cinco mil duzentos e catorze, com a área total de onze mil e 

cem metros quadrados, composto de cultura arvense, oliveiras, pastagem artificial 

permanente, casa para habitação, barracão e pavilhão para armazém, a confrontar do 

Norte com Rua do Alecrim; do Sul com Rua Capitão Salgueiro Maia e Benjamim 

Pereira dos Reis; do Nascente com Avenida Joaquim da Silva Raposo e do poente com 

Rua do Alecrim. _________________________________________________________   

 ________ Em vinte e seis de outubro de dois mil e vinte e três o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número vinte e seis mil quatrocentos e três, que a seguir se transcreve: ______________  

 ________ “Acusa-se a receção de elementos para cumprimento do determinado no 

nosso ofício número três mil oitocentos e noventa e dois de dezoito de setembro de dois 

mil e vinte e três, a saber: __________________________________________________  

 ________ - Requerimento de junção de elementos; _____________________________  

 ________ - Planta de destaque (em formato DWG com o dimensionamento das duas 

parcelas); _  _____________________________________________________________  

 ________ - Declaração da Junta de freguesia de Minde; _________________________  

 ________ - MD Memoria descritiva e justificativa. _____________________________  

 ________ Cumpre-me informar: ___________________________________________  

 ________ A Junta de Freguesia de Minde declara que o caminho que se encontra entre 

os artigos quatrocentos e quinze e quatrocentos e dezasseis da freguesia de Minde, 

encontra-se extinto há mais de trinta anos, devido ao alargamento e alinhamento da 

Avenida Joaquim Alves Raposo. ____________________________________________  

 ________ A memória descritiva esclarece: ___________________________________  
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 ________ (...) relativa ao Pedido de Certidão de Destaque de parcela no terreno 

localizado na Rua do Alecrim, Rua Capitão Salgueiro Maia e Avenida Joaquim da Silva 

Raposo em Minde, freguesia de Minde, concelho de Alcanena, que o requerente 

Agostinho Carvalho Feixeira, pretende levar a efeito na qualidade de proprietário do 

respetivo prédio. _________________________________________________________  

 ________ O prédio encontra-se inscrito na matriz rústica sob os números quinze-P e 

quinhentos e nove-P, e na matriz urbana sob os números mil quatrocentos e dezanove e 

mil quatrocentos e vinte, da freguesia de Minde e registado na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena com o número cinco mil duzentos e catorze/nove de junho de dois 

mil e vinte e três, com uma área total de onze mil e cem metros quadrados, 

confrontando a Norte com Rua do Alecrim, a Sul com Rua Capitão Salgueiro Maia e 

Benjamim Pereira dos Reis, a Nascente com Avenida Joaquim da Silva Raposo e a 

Poente com Rua do Alecrim. _______________________________________________  

 ________ A parcela a destacar (marcada a vermelho na planta de implantação) terá a 

área de três mil cento e trinta e quatro metros quadrados, as confrontações resultantes 

serão a: __  _____________________________________________________________   

 ________ - Norte com Rua do Alecrim; _____________________________________  

 ________ - Sul com Agostinho Carvalho Feixeira; _____________________________  

 ________ - Nascente com Agostinho Carvalho Feixeira; ________________________  

 ________ - Poente com Rua do Alecrim;_____________________________________  

 ________ A parcela remanescente/sobrante (marcada a azul na planta de implantação) 

terá a área de sete mil novecentos e sessenta e seis metros quadrados. As confrontações 

resultantes serão a: _______________________________________________________  

 ________ - Norte com Agostinho Carvalho Feixeira; ___________________________  

 ________ - Sul com Rua Capitão Salgueiro Maia e Benjamim Pereira dos Reis; ______  

 ________ - Nascente com Avenida Joaquim da Silva Raposo; ____________________  

 ________ - Poente com Rua do Alecrim;_____________________________________  

 ________ Em face da Declaração da Junta de Freguesia de Minde e porque o local se 

insere em solo urbano, a pretensão tem enquadramento no disposto do número quatro 

do artigo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, pelo que se julga 

não haver inconveniente em deferir a certidão de destaque, sujeito ao registo do ónus do 

não fracionamento nos termos do número seis.” ________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as ulteriores alterações, e nos termos da informação técnica 

acima transcrita. _________________________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, pelo prazo de 

dez anos, notificando o requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no 

registo predial, nos termos do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido.  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte e do Poente com Rua do Alecrim, do Sul e do 

Nascente com Agostinho Carvalho Feixeira. ___________________________________   

 ________ 4.2 – Requerimento nº 10042/2023, de António da Silva Gomes & 

Filhos, Limitada, para emissão de declaração de compatibilidade com função 

residencial para o prédio situado na Rua Principal, 442, em Chã-de-Cima, da 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro (para deliberação – 

declaração de compatibilidade com função residencial). _______________________  

 ________ Presente o requerimento número dez mil e quarenta e dois/dois mil e vinte e 

três, de António da Silva Gomes & Filhos, Limitada, com referência ao pedido de 

emissão de Declaração de Compatibilidade com Função Residencial para o prédio 

urbano situado na Rua Principal, número setenta e oito, em Chã-de-Cima, da União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob o artigo mil e 

novecentos, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

mil trezentos e nove, com o Alvará de Licença de Utilização número cinco/dois mil e 

vinte e dois, destinado a lagar de azeite. ______________________________________    

________Este pedido vem acompanhado pela informação técnica registada sob o 

número vinte e seis mil seiscentos e quarenta e um, emitida trinta de outubro de dois mil 

e vinte e três pelo Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, na 

qual é feito o enquadramento do pedido e referido que os serviços entendem estarem 

reunidas as condições para deferir a emissão de Declaração de Compatibilidade com 

Uso Residencial para a operação em causa, sendo que a ampliação pretendida está 

sujeita ao cumprimento das condicionantes da Reserva Ecológica Nacional, caso se 

mantenha a configuração proposta. __________________________________________  
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______A referida informação técnica deixa-se aqui por transcrita, ficando arquivada 

cópia da mesma no maço de documentos respeitantes à presente ata.  

______Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de emissão de 

Declaração de Compatibilidade com Uso Residencial para o prédio urbano situado na 

Rua Principal, número setenta e oito, em Chã-de-Cima, da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob o artigo mil e novecentos, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil trezentos e 

nove, com o Alvará de Licença de Utilização número cinco/dois mil e vinte e dois, 

destinado a lagar de azeite, formulado por António da Silva Gomes & Filhos, Limitada, 

nos termos da informação técnica acima referida e conforme o disposto no número seis 

do artigo centésimo terceiro do regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena. _  

 

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Concurso Público Empreitada DPGOm_2024_04 – Reabilitação 

do Edifício Habitacional sito na Rua General Pereira de Eça, n.º 1 – Alcanena 

(Prédio mais antigo). Documento ref.ª 202402909. Processo ref.ª 2024/300.10.001/8 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Concurso Público Empreitada DPGOm_2024_04 – Reabilitação do 

Edifício Habitacional sito na Rua General Pereira de Eça, n.º 1 – Alcanena (Prédio mais 

antigo). __  _____________________________________________________________  

 ________ Considerando que o presente procedimento faz parte de Acordo Cooperação 

celebrado entre o IHRU - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, Instituto 

Publico, Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e Município de Alcanena, as peças 

do procedimento foram enviadas para parecer do IHRU - Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana, Instituto Publico, que não se manifestou sobre as mesmas.  ______   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou esclarecimentos sobre a 

proposta.   _____________________________________________________________  

 ________ Apesar de não constar da informação, o Senhor Presidente da Câmara 

propôs que lhe fossem delegadas as competências previstas no n.º 1, do artigo 109.º, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos, em si, na qualidade de Presidente da Câmara, 

nomeadamente: __________________________________________________________  
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 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo 50.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos; __________________  

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 50.º, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo 64.º, do CCP – Código dos Contratos Públicos, 

nos casos em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _____  

 ________ - Decisão de Adjudicação, nos termos do n.º 1, do artigo 76.º, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações previstas no artigo 77.º, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________________  

 ________ - Aprovação da Minuta do Contrato e respetiva notificação ao adjudicatário, 

conforme previsto no art.º 98.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  ___________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

106.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho questionou qual o uso que iria ser dado ao 

edifício, atendendo à emblemática do edifício, por ser o prédio mais antigo e qual era a 

área de cada um dos pisos. _________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que se iria manter o uso 

residencial, seria conservada a fachada. Acrescentou que o presente já tinha acordo 

assinado com o IHRU - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, Instituto 

Publico. Acrescentou que o edifício não era classificado.  ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto na 

informação ref.ª 202402909, nomeadamente: __________________________________  

 ________   a) Autorizada a Abertura de Concurso Público Empreitada 

DPGOM_2024_04 – Reabilitação do Edifício Habitacional sito na Rua General Pereira 

de Eça, n.º 1 – Alcanena (Prédio mais antigo), ao abrigo do disposto na alínea b), do 

artigo 19.º, do Código dos Contratos Públicos e, face ao previsto no artigo 18.º, do 

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, por força do artigo 4.º. _____________________  

 ________  b) Aprovadas as Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, incluindo 

anexos, Programa de Procedimento, incluindo anexos e Modelo de Anúncio de 

Concurso Público, a publicar em Diário da República, Segunda Série. O Projeto de 

Execução foi aprovado na Reunião de Câmara realizada a 18 de dezembro de 2023. ___  
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 ________ O preço base do procedimento é de 210.050,96€ (duzentos e dez mil, 

cinquenta euros e noventa e seis cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, à taxa legal em vigor, (representando o preço máximo que o Município 

de Alcanena, enquanto entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar conforme indicação dada via 

e-mail em 14/02/2024, do Gabinete de Apoio do Senhor Presidente e no seguimento do 

Despacho n.º 202402823, exarado pelo Senhor Presidente da Câmara a 14/02/2024, 

constante do processo 2024/200.10.800/9). ____________________________________  

 ________ O prazo de execução da Empreitada é de 420 dias, cabendo à Câmara 

Municipal a competência de autorização para a realização da despesa, conforme 

disposto na alínea b), do número 1, do artigo 18.º, do Decreto-Lei número 197/99, de 8 

de junho. _  _____________________________________________________________  

 ________ Considerando que a obra está prevista nas Grandes Opção do Plano de 2024, 

que a sua execução decorrerá em 2024/2025, e que do valor total da despesa prevista 

222 654,02€ (duzentos e vinte e dois mil seiscentos e cinquenta e quatro euros e dois 

cêntimos) (incluindo IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado), foi cabimentada 

111.327,01€ (cento e onze mil, trezentos e vinte e sete euros e um cêntimo) (incluindo 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado para dois mil e vinte e quatro conforme 

ficha de cabimento n.º 35 323 de 15/02/2024 pelo que será necessário assegurar para 

dois mil e vinte e cinco o valor de 111 327,01€ (cento e onze mil trezentos e vinte e sete 

euros e um cêntimo) (incluindo IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado) . ________  

 ________ Considerando o valor da empreitada, fundamentou-se a não contratação por 

lotes, prevista no artigo 46.º-A, do Código dos Contratos Públicos, em virtude de, 

considerando que, face ao valor da empreitada, o Município não está sujeito à 

fundamentação da não contratação por lotes. Tratando-se da construção de um edifício, 

os trabalhos são técnica e funcionalmente indivisíveis, pois o edifício tem uma unidade 

construtiva e funcional que deve ser assegurada o que seria incompatível com a 

adjudicação por lotes.  ____________________________________________________   

 ________ c) – Aprovada a constituição do Júri do Procedimento, sendo ele composto 

por: _____  _____________________________________________________________  

 ________ Presidente: Fernando Marques Tomás – Chefe da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais; ___________________________________  
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 ________ 1.º Vogal efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais _________________  

, que substitui o presidente, nas suas faltas e impedimentos; _______________________  

 ________ 2.º Vogal Efetivo: Paulo Jorge Alcobia das Neves, Técnico Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________  

 ________ Vogais Suplentes: Maria de Lurdes Silva de Sousa e Joana Nunes e Silva, 

ambas Técnicas Superiores da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais.  ____________________________________________________________   

 ________ Delegadas, no Júri, as competências previstas nos seguintes artigos do 

Código dos Contratos Públicos: _____________________________________________  

 ________ - Artigo 50.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos – Prestar 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo 50.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos – Análise dos erros e 

omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de contratar; _____  

 ________ - Artigo 66.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

classificação de documentos da proposta. _____________________________________  

 ________ - Artigo 64.º, n.º 4 do CCP - Código dos Contratos Públicos – Decidir sobre 

o pedido de prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas, efetuado 

pelos interessados. _______________________________________________________  

 ________ d) – Delegadas as competências previstas no n.º 1, do artigo 109.º, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos, no Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Proceder à alteração e retificação das peças do procedimento, conforme 

previsto no artigo 50.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos; __________________  

 ________ - Pronunciar-se sobre erros e omissões, conforme previsto no artigo 50.º, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme previsto no artigo 64.º, do CCP – Código dos Contratos Públicos, 

nos casos em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _____  
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 ________ - Decisão de Adjudicação, nos termos do n.º 1, do artigo 76.º, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações previstas no artigo 77.º, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________________  

 ________ - Aprovação da Minuta do Contrato e respetiva notificação ao adjudicatário, 

conforme previsto no art.º 98.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  ___________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

106.º, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ________________________________  

 ________ e) – Designado, como Gestor do Contrato, ao abrigo do disposto no número 

1, do artigo 209.º-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, Maria de Fátima Martins 

Paulino, Técnica Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, e, em sua substituição, Fernando Marques Tomás, também Chefe da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. _________________  

 ________ 5.2 – Despacho de Aprovação de Minuta de Contrato - 2.º Adicional ao 

Contrato de Adjudicação da Empreitada número 14/2022/DPGOM - “Reabilitação 

do Bairro da Cantina, em Vila Moreira”, à firma “PEDECÃO CONSTRUÇÕES, 

LIMITADA.”, adicional este referente a trabalhos complementares – erros e 

omissões e trabalhos complementares - no valor total de € 19.125,68 (dezanove mil 

cento e vinte e cinco euros e sessenta e oito cêntimos) e trabalhos a menos no valor 

de € 3.299,56 (três mil duzentos e noventa e nove euros e cinquenta e seis 

cêntimos), ambos os valores acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado. Documento ref.ª 202401990. Processo ref.ª 2024/400.30.001/10 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Despacho de Aprovação de Minuta 

de Contrato – Segundo Adicional ao Contrato de Adjudicação da Empreitada número 

14/2022/DPGOM - “Reabilitação do Bairro da Cantina, em Vila Moreira”, à firma 

“PEDECÃO CONSTRUÇÕES, LIMITADA.”, adicional este referente a trabalhos 

complementares – erros e omissões e trabalhos complementares - no valor total de 

€19.125,68 (dezanove mil cento e vinte e cinco euros e sessenta e oito cêntimos) e 

trabalhos a menos no valor de € 3.299,56 (três mil duzentos e noventa e nove euros e 

cinquenta e seis cêntimos),  ambos os valores acrescidos de IVA.  __________________   

 ________ 5.3 – Plano Municipal de Ação Climática (PMAC Alcanena). 

Documento ref.ª 202402862. Processo ref.ª 2023/150.10.702.01/1 (Para deliberação)  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada na qual se informa que o 

Município de Alcanena deu início, em 2023, à elaboração do Plano Municipal de Ação 

Climática (PMAC), o instrumento de planeamento da política climática a nível local, 

previsto na Lei de Bases do Clima - Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro.  ____________  

 ________ O Plano de Ação Climática de Alcanena (PMAC Alcanena) foi elaborado 

em linha com o Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Médio 

Tejo (PIAAC-MT), promovido pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo.  _____  

 ________ Em reunião de Câmara realizada a 20 de março de 2023 e Assembleia 

Municipal de 21 de abril, foi aprovada a criação do Grupo de Trabalho que tem como 

objetivo analisar e validar a documentação produzida, apoiar no processo de 

comunicação e no envolvimento dos cidadãos e parceiros locais e, posteriormente, 

apoiar na implementação do Plano.  __________________________________________  

 ________ Atendendo a que a Lei n.º 98/2021 entrou em vigor no dia 1 de fevereiro de 

2022, e prevendo um prazo de 24 meses para a elaboração do Plano Municipal de Ação 

Climática, estava previsto que o mesmo seria submetido para aprovação em Assembleia 

Municipal até 1 de fevereiro de 2024. No entanto, devido ao ataque informático 

ocorrido a 6 de novembro de 2023, e a todos os constrangimentos associados, ficou 

atrasada a conclusão do documento preliminar a enviar para o Grupo de Trabalho, para 

outras entidades e para a população em geral. __________________________________  

 ________ Neste âmbito, após uma primeira fase de caracterização e diagnóstico das 

vulnerabilidades do território, foi levado a cabo um processo de identificação de 

medidas de mitigação e adaptação às alterações climáticas, estando previstas no Plano 

de Ação Climática de Alcanena 22 medidas com o intuito de minimizar os efeitos 

negativos das alterações climáticas no Concelho de Alcanena. _____________________  

 ________ O draft final do Plano de Ação Climática de Alcanena ficou concluído a 31 

de janeiro de 2024, tendo sido enviado para análise e apreciação prévia dos membros 

integrantes do Grupo de Trabalho, bem como das entidades representadas no âmbito do 

Observatório Ambiental de Alcanena. ________________________________________  

 ________ Foi ainda apresentado, analisado e discutido no âmbito da reunião do Grupo 

de Trabalho realizada a 6 de fevereiro de 2024. _________________________________  

 ________ No âmbito do artigo 9.º, da Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, o Plano de 

Ação Climática de Alcanena foi submetido a processo de Consulta Pública para recolha 

dos contributos da sociedade civil, num processo aberto de participação pública. O 
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PMAC - Plano Municipal de Ação Climática Alcanena, foi assim publicado no site do 

Município de Alcanena e respetivas redes sociais, tendo ainda sido enviado para 

divulgação através das Juntas de Freguesias, com o objetivo de recolha de comentários e 

sugestões até dia 8 de fevereiro de 2024. ______________________________________   

 ________ Decorrido o referido período, todos os contributos recebidos foram 

analisados pela equipa técnica responsável pela elaboração do Plano de Ação Climática 

de Alcanena, contribuindo para a elaboração da versão final do documento.  __________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que se previa que o Plano fosse presente 

a Reunião de Câmara mais cedo porque, de acordo com a legislação aplicável, o mesmo 

deveria ser aprovado em Assembleia Municipal antes do dia 2 de fevereiro. No entanto, 

o ataque informático veio atrasar a elaboração do documento. O documento foi enviado 

para consulta pública, foi também dado a conhecer o documento em sede de 

Observatório Ambiental. Foi sugerido que se alargasse o Grupo de Trabalho criado, 

para acompanhamento da implementação das medidas e sua monitorização. __________  

 ________ Ir-se-ia iniciar o processo de divulgação junto das Juntas de Freguesia.  ____  

 ________ O documento previa a implementação de 22 medidas em áreas da eficiência 

energética, eficiência hídrica, mobilidade sustentável, entre outras medidas.  _________  

 ________ Referiu que o documento não era um documento fechado e, à medida que 

fossem implementadas as medidas, poderiam ser acrescentadas outras.  _____________  

 ________ Tratava-se de um documento importante, sem o qual, possivelmente, as 

entidades poderiam ser impedidas de se candidatar a apoios comunitários.  ___________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho questionou se estavam indicadas as fontes de 

financiamento previstas para a implementação das medidas e quais eram as medidas 

mais estratégicas do Plano.  ________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva deu como exemplo a intervenção que se previa 

efetuar na Rede de Águas Pluviais de Minde, que, apesar de não ter, ainda, previsão de 

financiamento, estando descrita no Plano, poderia vir a ter algum tipo de financiamento. 

 ________ Adiantou que o PRR – Plano de Recuperação e Resiliência não previa, para 

já, apoios para a eficiência hídrica, mas poderia ser invertida a situação.  ____________  

 ________ Era ponto assente nos concursos deveria constar a preocupação, não só com 

a eficiência energética, mas, igualmente, com a eficiência hídrica, a reciclagem, os 

bioresíduos, entre outros.  __________________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara referiu que no Projeto de Requalificação 

do Bairro Timor Lorosae já tinha existido essa preocupação, com a inclusão de 

contentor para recolha de bioresíduos.  _______________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho questionou se já existia alguma medida 

prevista para o aterro sanitário.  _____________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que, mais cedo ou mais tarde, 

o aterro teria de ser encerrado, também pelo facto de estar a terminar o seu período de 

vida útil. Estava-se a trabalhar na procura de alternativa para que o seu encerramento 

pudesse acontecer mais cedo.  ______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Plano Municipal para 

as Alterações Climáticas de Alcanena, ao abrigo do disposto na Lei n.º 98/2021, de 31 

de dezembro. ____________________________________________________________   

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, nos termos do disposto 

no n.º 2, do artigo 14.º da referida lei.  ________________________________________  

 ________ 5.4 – Abertura de Procedimento para atribuição de licenças de 

utilização privativa do domínio público para a instalação, manutenção e 

exploração de pontos de carregamento de veículos elétricos no Concelho de 

Alcanena. Documento ref.ª 202402884. Processo ref.ª 2024/450.10213/4  (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente reunião.  ________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar a Abertura de 

Procedimento para atribuição de licenças de utilização privativa do domínio público 

para a instalação, manutenção e exploração de pontos de carregamento de veículos 

elétricos no Concelho de Alcanena. __________________________________________  

 ________ Com o presente procedimento pretende-se garantir que a rede de mobilidade 

elétrica, enquanto conjunto integrado de Postos de Carregamento de Veículos Elétricos 

e demais infraestruturas, de acesso público, relacionado com o carregamento de baterias 

de veículos elétricos, responde às necessidades atuais e futuras, assegurando a fluidez da 

circulação nos vários canais rodoviários do Concelho de Alcanena, enquanto assegura 

uma criteriosa gestão da utilização do espaço público. ___________________________  
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 ________ O Vereador José Luís Ramos sugeriu que, num futuro, se pudesse 

contemplar a colocação de um ponto de carregamento em cada uma das Sedes de 

Freguesia.   _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que a instalação dependia 

exclusivamente de questões técnico-financeiras dos fornecedores. A primeira questão 

que os potenciais fornecedores colocavam era a população por lugar, por comparação 

com potenciais utilizadores. Estavam a ser colocados a concurso 7 locais para 

instalação, manutenção e exploração de postos de carregamento, sendo que, a título de 

exemplo, existiam dúvidas se algum operador iria concorrer para a instalação de posto 

de carregamento na Praia Fluvial dos Olhos d’Água, por este ter uma utilização muito 

sazonal.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O concurso representava um compromisso a 15 anos, estando previsto 

recebimento de até 5% do valor arrecadado pelo operador económico e possível isenção 

de taxas.  _  _____________________________________________________________  

 ________ A disponibilização, por parte do operador económico, de uma Plataforma 

Cidade Inteligente (Smartcity) para Recolha e Gestão da Informação, seria valorizada 

em sede de apreciação das propostas apresentadas pelos concorrentes.  ______________  

 ________ O Vereador Nuno Silva acrescentou que a Tabela de Taxas e Licenças não 

previa taxas para ocupação de espaço público para instalação de carregadores de 

veículos elétricos.  _______________________________________________________  

 ________ O concurso deixava em aberto a possibilidade de alargar a Rede, no âmbito 

de quem ganhasse o concurso ou lançar-se novos concursos. Estava, igualmente, 

contemplada a possibilidade de reduzir a rede.  _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Abertura de 

Procedimento para atribuição de Licenças de Utilização Privativa do Domínio Público 

para a instalação, manutenção e exploração de pontos de carregamento de veículos 

elétricos no Concelho de Alcanena, conforme disposto na Portaria n.º 222/2016, de 11 

de agosto.   _____________________________________________________________  

 ________ Aprovado, igualmente, as Normas de Procedimento para atribuição de 

Licenças de Utilização Privativa do Domínio Público para a instalação, manutenção e 

exploração de pontos de carregamento de veículos elétricos no Concelho de Alcanena.  _  

 ________ Aprovado, também, a minuta de Edital que prevê Abertura do 

Procedimento. ___________________________________________________________  
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 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para deliberação, no uso das suas 

competências, nomeadamente a alínea p), do n.º do artigo 25.º do anexo I à Lei n.º 

75/213, de 12 de setembro, na sua atual redação, autorizar a Câmara Municipal a 

celebrar contrato de concessão do direito de utilização privativa de espaço do domínio 

público do Município de Alcanena, decorrente da Atribuição de Licenças de Utilização 

do Domínio Público para instalação, manutenção e exploração de pontos de 

carregamento de veículos elétricos no Concelho de Alcanena, identificados nas Normas 

de Procedimento a abrir para o efeito.  ________________________________________  

 ________ Solicitar, também, à Assembleia Municipal que fixe como condições gerais 

inerentes, as constantes das Normas de Procedimento, anexas à Proposta registo n.º 

2024002884, de 15 de fevereiro de 2024, autorizando, expressamente: ______________  

 ________ a) A Câmara Municipal a definir as datas a partir das quais serão aplicados 

os valores referentes aos pontos 10.1 e 10.2 daquelas Condições Gerais/Normas de 

Procedimento, mediante o valor a atribuído à Plataforma Cidade Inteligente (Smart 

City), como consta do ponto 10.3 das Normas. _________________________________  

 ________ b) A isenção do pagamento de taxas, conforme consta no ponto 16 das 

Normas de Procedimento.__________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio ao Associativismo Desportivo 2023/2024 – Programa 1 

Formação. Documento ref.ª 202401124. Processo ref.ª 2024/850.10.002/3 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, no seguimento do período para apresentação das candidaturas, ao abrigo 

do Programa 1 Desportivo – Formação, do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local da Câmara Municipal de Alcanena, foram analisadas as candidaturas 

apresentadas, pela Comissão de Avaliação prevista no Artigo 20.º do referido 

Regulamento. ___________________________________________________________  

 ________ A avaliação considerou os critérios gerais e específicos anteriormente 

validados em Reunião de Câmara, do que resultou uma pontuação, expressa no apoio 

cuja descrição se encontra na informação 202401124, Processo ref.ª. 

2024/850.10.002/3. _______________________________________________________   
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 ________ A Vereadora Marlene Carvalho prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Estava presente a deliberação, apenas, o apoio à formação, porque, em relação 

às outras ações, aguardava-se a entrega de alguns documentos por parte das Associações 

e não era intuito atrasar a aprovação dos apoios, quando, alguns deles já podiam 

merecer decisão de aprovação.  _____________________________________________   

 ________ O Vereador Tiago Borralho questionou se os valores que estavam a ser 

propostos atribuir se baseavam nas atividades que as entidades se propunham realizar.  _  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que se valorizava a 

sustentabilidade financeira da Associação e a capacidade financeira para se fazer face à 

atividade que se propõe. Existindo dúvidas, contactava-se as Associações.  ___________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as Candidaturas 

apresentadas pelas Associações ao Programa 1 Desportivo – Formação, do 

Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo Local da Câmara Municipal de 

Alcanena, nomeadamente: _________________________________________________  

 ________ - Juventude, Amizade e Convívio: 14.454,31€ (catorze mil quatrocentos e 

cinquenta e quatro euros e trinta e um cêntimos); _______________________________  

 ________ - Casa do Povo de Alcanena: 7.164,03€ (sete mil cento e sessenta e quatro 

euros e três cêntimos); ____________________________________________________  

 ________ - Clube de Karaté Amicale: 5.574,93€ (cinco mil quinhentos e setenta e 

quatro euros e noventa e três cêntimos); ______________________________________  

 ________ - Vitória Futebol Clube Mindense: 14.196,30€ (catorze mil cento e noventa 

e seis euros e trinta cêntimos); ______________________________________________  

 ________ - Escola de Futebol do Concelho de Alcanena: 14.260,79€ (catorze mil 

duzentos e noventa euros e setenta e nove cêntimos); ____________________________  

 ________ - Associação Rico Duelo: 723,97€ (setecentos e vinte e três euros e noventa 

e sete cêntimos); _________________________________________________________  

 ________ - Núcleo de Sporting Clube Portugal de Minde: 3.625,67€ (três mil 

seiscentos e vinte e cinco euros e sessenta e sete cêntimos).  ______________________  

 ________ O pagamento feito em duas tranches, uma a ser liquidada em março e a 

segunda em maio de 2024, mediante apresentação de Relatório de Execução e Relatório 

Final, respetivamente, conforme disposto no n.º 4, art.º 11.º, do Regulamento de Apoio 

ao Movimento Associativo Local da Câmara Municipal de Alcanena. _______________  
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 ________ 6.2 - Associativismo | Programa Base 0. Apoio aos Festejos. Documento 

ref.ª 202402396. Processo ref.ª 2024/850.10.003/12 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que vieram o Grupo Desportivo e Recreativo da Graça, Comissão de Festas de 

Espinheiro, Fábrica da Igreja Paroquial de Minde, Centro Recreativo e Desportivo 

Louriceirense e Fábrica da Igreja Paroquial de Serra de Santo António apresentar 

Candidatura ao Programa Base 0, para apoio à realização dos Festejos realizados.  _____   

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que ainda não se tinha efetuado 

o pagamento à Comissão de Festas de Casais Robustos por se encontrarem em faltas as 

certidões de não dívida ao Estado. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovadas as Candidaturas 

apresentadas ao Programa Base 0, ao abrigo do disposto no Regulamento Municipal de 

Apoio ao Associativismo Local, artigo 20.º: ___________________________________  

 ________ a) Grupo Desportivo e Recreativo da Graça: Apoio aos Festejos Populares 

em Honra de Nossa Senhora da Graça que decorrerão de 30 de agosto a 1 de setembro 

de 2024. _  _____________________________________________________________  

 ________ b) Comissão de Festas de Espinheiro, para apoio aos Festejos Populares em 

Honra de Nossa Senhora da Encarnação que decorreram de 22 a 28 de dezembro de 

2023. ____  _____________________________________________________________  

 ________ c) Fábrica da Igreja Paroquial de Minde, para apoio aos Festejos 

Tradicionais da Paróquia de Minde, em Honra de São Sebastião e Santo António, que 

decorreram em 20 e 21 de janeiro de 2024. ____________________________________  

 ________ d) Centro Recreativo e Desportivo Louriceirense, para apoio aos Festejos 

em Honra de São Vicente, que decorreram de 22 a 28 de janeiro de 2024. ____________  

 ________ e) Fábrica da Igreja Paroquial de Serra de Santo António, para apoio aos 

Festejos em Honra de São Sebastião, que decorreram de 10 a 13 de fevereiro de 2024. __  

 ________ f) Fábrica da Igreja Paroquial de Serra de Santo António, para apoio aos 

Festejos em Honra de Santo António, que decorrerão de 15 a 16 de junho de 2024. ____  

 ________ Mais foi deliberado apoiar cada uma das candidaturas acima mencionadas 

com 500€ (quinhentos euros), com pagamento numa única tranche, a liquidar após a 

realização dos respetivos festejos.  ___________________________________________   
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 ________ 6.3 - Reprogramação de Apoio Obras – Casa do Povo de Minde Cine-

Teatro Rogério Venâncio. Documento ref.ª 202402394. Processo ref.ª 

2018/850.10.600/41 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, em reunião de Câmara realizada a 17 de dezembro de 2018, foi aprovada a 

atribuição de um apoio à Casa do Povo de Minde, no montante de 57.500,00€ 

(cinquenta e sete mil e quinhentos euros), para comparticipação das obras de 

requalificação do edifício Cineteatro Rogério Venâncio, em Minde. ________________   

 ________ A Casa do Povo de Minde, até à data, apenas fizera prova de despesa 

efetuada ao abrigo da presente comparticipação, no valor de 15.757,04€ (quinze mil 

setecentos e cinquenta e sete euros e quatro cêntimos), encontrando-se em falta 

comprovar o valor de 41.743,00€ (quarenta e um mil setecentos e quarenta e três euros).  

 ________ Veio a Casa do Povo de Minde solicitar a reprogramação do apoio atribuído 

para poder ser utilizado em obras de manutenção e/ou reabilitação do edifício, que serão 

determinadas pelo projeto de execução que se encontra em elaboração, para a 

reabilitação do edifício.  ___________________________________________________  

 ________ Solicitam que, parte do apoio possa ser utilizado para comparticipação das 

despesas que a Associação teve com a elaboração do projeto de execução, no valor de 

21.340,50€ (vinte e um mil trezentos e quarenta euros e cinquenta cêntimos) e que o 

restante, 20.402,46€ (vinte mil quatrocentos e dois euros e quarenta e seis cêntimos), 

possa ser utilizado nas obras de reconstrução do telheiro e fachada adjacente e nas obras 

de manutenção ou reabilitação do Cine-Teatro Rogério Venâncio.  _________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho fez o enquadramento do que estava a ser 

proposto.   _____________________________________________________________  

 ________ Em 2018, a Câmara Municipal aprovou a atribuição de um apoio de 

57.500,00€ à Casa do Povo de Minde, para intervenções na fachada do Cine-Teatro 

Rogério Venâncio, no telhado e em pinturas. O apoio foi adiantado. Nas proximidades 

da realização de um espetáculo, a direção constatou a existência de necessidade urgente 

de intervenção no estrado do balcão, onde foi aplicado parte do apoio atribuído pela 

Câmara Municipal.  ______________________________________________________  

 ________ À data, o anterior Executivo da Câmara Municipal, atendendo às 

necessidades várias de intervenção no espaço, propôs à Casa do Povo de Minde que 

apresentasse candidatura à ADIRN - Associação para o Desenvolvimento Integrado do 
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Ribatejo Norte, sendo que os 20% da contrapartida nacional seriam assumidos pela 

Câmara Municipal. A candidatura foi aprovada e previa-se um apoio da Câmara na 

ordem dos 45.000,00€.  ___________________________________________________  

 ________ Entretanto, o atual Executivo assumiu funções na Câmara Municipal, reuniu 

com a Associação, no sentido de avaliar se as obras previstas realizar, e que incidiam na 

caixa de palco se iriam permitir que o espaço ficasse dotado de licença de utilização, 

porque o projeto não previa projeto de segurança e de acessibilidades. Não estando 

assegurada a licença de utilização do espaço, a Casa do Povo de Minde apresentou 

desistência da candidatura aprovada. _________________________________________  

 ________ Em suma, existia um adiantamento efetuado à Casa do Povo de Minde que 

carecia de comprovativo de ter sido aplicado nas intervenções propostas e que veio a 

entidade solicitar a reprogramação das despesas, para se encerrar o processo. _________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea u), 

do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

Reprogramação do Apoio atribuído à Casa do Povo de Minde, aprovado em Reunião de 

Câmara realizada a 17 de dezembro de 2018, de 57.500,00€ (cinquenta e sete mil e 

quinhentos euros), para comparticipação das obras de Requalificação do Edifício Cine-

Teatro Rogério Venâncio, em Minde, podendo o valor ainda não comprovado, de 

41.743,00€ (quarenta e um mil setecentos e quarenta e três euros), ser aplicado nas 

despesas suportadas pela Associação com a elaboração do Projeto de Execução de 

Reabilitação do Cine-Teatro Rogério Venâncio, no montante de 21.340,50€ (vinte e um 

mil trezentos e setenta euros e cinquenta cêntimos) e que o restante, 20.402,46€ (vinte 

mil quatrocentos e dois euros e quarenta e seis cêntimos), possa ser utilizado nas obras 

de Reconstrução do Telheiro e Fachada adjacente e nas obras de manutenção ou 

reabilitação do referido Cine-Teatro. _________________________________________  

 ________ A Casa do Povo de Minde terá de apresentar os respetivos comprovativos à 

Câmara Municipal.  ______________________________________________________  

 ________ 6.4 – Proposta de Minuta de Contrato de Comodato entre o Município e 

a Associação CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro e a Junta de 

Freguesia de Minde. Documento ref.ª 202402534. Processo ref.ª 2024/150.10.500/6 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documento da presente reunião.  _________  
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 ________ Propõe-se a aprovação da Minuta de Contrato de Comodato entre o 

Município e a Associação CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro e a 

Junta de Freguesia de Minde, para cedência da antiga Escola Básica do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico de Minde, que até ao transato ano letivo funcionou como Jardim de 

Infância da rede pública.  __________________________________________________  

 ________ A cedência do espaço tem como fim o desenvolvimento de atividades 

direcionadas para a comunidade a desenvolver pelas entidades em causa, para 

desenvolvimento de atividades que se enquadrem nos seus objetivos.  _______________  

 ________ O primeiro andar do edifício será cedido ao CAORG - Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro para o desenvolvimento de aulas no âmbito das atividades do 

Conservatório de Música Jaime Chavinha e do Atelier de Dança e o rés-do-chão do 

edifício será cedido à Junta de Freguesia de Minde, para desenvolvimento de atividades 

intergeracionais.  _________________________________________________________  

 ________ O espaço exterior será de uso público e de acesso à população em geral.  ___  

 ________ O Contrato de Comodato terá um prazo de 5 anos renovável por iguais e 

sucessivos períodos.  _____________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que o Protocolo, na sua 

Cláusula 2.ª, estabelecia que as entidades deveriam integrar alguma atividade de 

interesse sociocultural. ____________________________________________________  

 ________ Foi acordado que, em época de peregrinos, pudesse equilibrar-se a atividade 

a desenvolver no espaço com as atividades da Ordem de Malta, para apoio aos 

peregrinos.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho disse que o Partido Socialista tinha uma 

Proposta muito mais ambiciosa para o espaço, com a criação de um albergue para 

acolhimento de peregrinos. _________________________________________________  

 ________ Sobre os espaços em si, questionou se tinha sido feita alguma análise às 

condições e necessidades de intervenção nos espaços (existência de infiltrações, 

necessidade de pinturas, intervenção nas instalações sanitárias) e quem seria 

responsável por essas intervenções.  _________________________________________  

 ________ Questionou, também, sobre a utilização que se previa dar ao parque infantil 

existente no espaço.  ______________________________________________________  
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 ________ Considerando que o espaço fazia ligação à fachada do Cine-Teatro Rogério 

Venâncio, que estava muito degradada, questionou se estava, aí, prevista, alguma 

intervenção.  ____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou ter ficado o compromisso de se 

adequar as Instalações Sanitárias, colocação de contadores individuais de água e luz e 

não se perceciona a existência de infiltrações.  _________________________________  

 ________ Nas férias da Páscoa pretendia-se intervir no Parque Infantil.  ____________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Contrato de 

Comodato entre o Município e a Associação CAORG - Centro de Artes e Ofícios 

Roque Gameiro e a Junta de Freguesia de Minde, para cedência da antiga Escola Básica 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico de Minde, ao abrigo do disposto na alínea u), do n.º 1, do 

artigo 33.º , do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _____________________  

 ________ Mais foi deliberado remeter à Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto 

na alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º, para aprovação da presente Minuta, por ser da 

competência deste Órgão a atribuição de apoio às Freguesias.  _____________________  

 ________ 6.5 - Proposta de Minuta de Protocolo de Cedência de Espaços entre o 

Município a Associação Vitória Futebol Clube Mindense e a Associação Núcleo de 

Sporting Clube Portugal de Minde. Documento ref.ª 202402779. Processo ref.ª 

2024/150.10.500/5 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente ata.  ___________  

 ________ Propõe-se a aprovação da Minuta de Protocolo de Cedência de Espaços 

entre o Município a Associação Vitória Futebol Clube Mindense e a Associação Núcleo 

de Sporting Clube Portugal de Minde, para cedência parcial das alas do Pavilhão de 

Minde. ___  _____________________________________________________________  

 ________ O presente Protocolo tem a duração de 1 ano, renovando-se automática e 

sucessivamente, nas mesmas condições, por iguais períodos. ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Cedência de Espaços entre o Município a Associação Vitória Futebol Clube 

Mindense e a Associação Núcleo de Sporting Clube Portugal de Minde para cedência de 

parte do Pavilhão de Minde, nomeadamente: ___________________________________  

 ________ - Cedência da Sala de Fisioterapia e Reabilitação à Associação Vitória 

Futebol Clube Mindense, para tratamento e reabilitação das lesões dos atletas, e  
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valorização do Processo de Certificação a que o Clube se está a candidatar para 

Entidade Formadora junto da Federação Portuguesa de Futebol;  ___________________  

 ________ - Cedência da Sala de Entrada/Bar, ao Núcleo de Sporting Clube Portugal de 

Minde, para treinos de judo. ________________________________________________  

 ________ 6.6 - Proposta de arrecadação de bilheteira CTSP - março e abril 2024. 

Documento ref.ª 202402795. Processo ref.ª 2024/300.50.800/2 (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a arrecadação da receita proveniente da bilheteira do Cine-Teatro São Pedro, nos meses 

de março e abril do corrente ano.  ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente da bilheteira do Cine-Teatro São Pedro, nos meses de março e abril do 

corrente ano:  ___________________________________________________________  

 ________ - Dia 15 de março, pelas 21h30, espetáculo “Roda da Vida” de João Chora 

com o valor de 5€ (cinco euros) por entrada; ___________________________________  

 ________ - Dia 23 de março, pelas 21h30, espetáculo “Insónia” de Fernando Mendes 

com o valor de 12,50€ (doze euros e cinquenta cêntimos) por entrada; ______________  

 ________ - Dia 19 de abril, pelas 21h30, espetáculo “Conta-me das Medusas” de 

Filipe Dias e o Grupo de Teatro Juvenil de Alcanena com o valor de 3€ (três euros) por 

entrada. __  _____________________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Correção da deliberação de Câmara de 22 de dezembro de 2023, 

referente ao apoio de isenção de refeições escolares, ao abrigo do Regulamento da 

Concessão de Apoios aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Alcanena, 

referente a uma das dependentes da Bombeira Voluntária Vera Lúcia Henriques 

Branco. Documento ref.ª 202401838. Processo ref.ª 2024/550.20.500/7 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

correção à deliberação de Câmara de dia 22 de dezembro de 2023, referente ao apoio de 

isenção de refeições escolares, dos dependentes da Bombeira Voluntária, Vera Lúcia 

Henrique Branco.  ________________________________________________________  

 ________ Nessa reunião foi deliberado restituir o valor pago de €311,05 (trezentos e 

onze euros e cinco cêntimos), relativas às despesas com refeições escolares, relativas ao 
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período entre 1 de novembro de 2022 a 30 de junho de 2023, ao abrigo da alínea k) do 

artigo 6 º do Regulamento, das dependentes em idade escolar da bombeira. __________  

 ________ A alínea k), de artigo 6.º, do Regulamento da Concessão de Apoios aos 

Bombeiros Voluntários do Concelho de Alcanena prevê a isenção do pagamento do 

preço das refeições escolares servidas nos jardins-de-infância e escolas básicas do 1.º 

ciclo, 2.º e 3.º ciclo do Concelho de Alcanena, da rede pública, para os filhos dos 

bombeiros que frequentam estes estabelecimentos, excluindo-se assim, os alunos que 

frequentam o ensino secundário.  ____________________________________________  

 ________ Assim, o valor a ressarcir será de 150,45€ (cento e cinquenta euros e 

quarenta e cinco cêntimos), e não de 311,05€ (trezentos e onze euros e cinco cêntimos), 

conforme deliberado, dado que uma das dependentes em idade escolar frequenta o 

ensino secundário da rede pública.  __________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Informou que a requerente já tinha sido informada da presente proposta e a 

própria referiu não se ter apercebido da não elegibilidade da sua dependente que 

frequentava o ensino secundário. ____________________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento sugeriu que, quando se fizesse alteração ao 

regulamento que se considerasse a inclusão dos alunos do ensino secundário na isenção 

do pagamento das refeições escolares, pois o ensino secundário era ensino obrigatório.  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deliberado corrigir parte da 

deliberação tomada na Reunião de Câmara realizada a 22 de dezembro de 2023, sendo 

que, onde se lê: __________________________________________________________   

 ________ “(…)  ________________________________________________________  

 ________ 2 - Relativamente isenção de pagamento das refeições escolares: _________  

 ________ a) Admitida a candidatura à isenção de pagamento das refeições escolares. _  

 ________ b) Restituição do valor pago de €311,05 (trezentos e onze euros e cinco 

cêntimos), relativas às despesas com refeições escolares, relativas ao período entre 1 de 

novembro de 2022 a 30 de junho de 2023, ao abrigo da alínea k) do artigo 6 º do 

Regulamento.” __________________________________________________________  

 ________ Deve-se ler: ___________________________________________________  

 ________ “(…) _________________________________________________________  

 ________  2 - Relativamente isenção de pagamento das refeições escolares: _________  

 ________ a) Admitida a candidatura à isenção de pagamento das refeições escolares. _  
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 ________ b) Restituição do valor pago de €150,45 (cento e cinquenta euros e quarenta 

e cinco cêntimos), relativas às despesas com refeições escolares, suportadas no período 

entre 1 de novembro de 2022 a 30 de junho de 2023, ao abrigo da alínea k) do artigo 6 º 

do Regulamento.” ________________________________________________________  

 ________ Mantém-se o restante aprovado em Reunião de Câmara do dia 22 de 

dezembro de 2023. _______________________________________________________  

 ________ A presente correção decorre do enquadramento na alínea k), do artigo 6.º, 

do Regulamento da Concessão de Apoios aos Bombeiros Voluntários do Concelho de 

Alcanena, que prevê a isenção de isenção do pagamento do preço das refeições 

escolares servidas nos jardins-de-infância e escolas básicas do 1.º ciclo, 2.º e 3.º ciclo do 

concelho de Alcanena, da rede pública, para os filhos dos bombeiros que frequentam 

estes estabelecimentos, excluindo-se assim, os alunos que frequentam o ensino 

secundário.  _____________________________________________________________  

 ________ 7.2 – Relatório de Atividades do Serviço Municipal de Proteção Civil. 

Janeiro 2024.Documento ref.ª 202402521. Processo ref.ª 2021/550.20.500.02/1 (Para 

conhecimento)  _________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Relatório de Atividades do Serviço 

Municipal de Proteção Civil referente ao mê de janeiro 2024. _____________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ 8.1 – Relatório de Atividades do Serviço Veterinário Municipal. 

Campanha de Vacinação Antirrábica, identificação eletrónica e controlo de outras 

zoonoses e gestão de animais em CRO. Janeiro de 2024. Documento ref.ª 

202402522. Processo ref.ª 2024/700.20.800/1 (Para conhecimento) _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Relatório de Atividades do Serviço 

Veterinário Municipal. Campanha de Vacinação Antirrábica, identificação eletrónica e 

controlo de outras zoonoses e gestão de animais em Centro de Recolha Oficial, de 

janeiro de 2024.  _________________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Pelas 18h55, o Senhor Presidente da Câmara questionou se desejavam 

fazer alguma intervenção no Período de Intervenção Aberta ao Público. _________  

 ________ A Secretária da Junta de Freguesia de Moitas Venda, Sónia Martins 

agradeceu, em nome do Executivo da Junta de Freguesia e da família do Senhor Álvaro 
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Santo Capaz Gonçalves, o apoio dado pela Câmara Municipal, sendo que o Senhor 

Álvaro, onde estivesse, estaria orgulhoso.  _____________________________________   

 ________ Aprovação da Ata em Minuta.  __________________________________  

 ________ Às 19 horas foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, por 

unanimidade dos presentes, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, para efeitos de execução imediata, na parte deliberatória, a 

qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior, tendo sido dado ordem de execução imediata, pelo Senhor Presidente 

da Câmara, das deliberações tomadas, ao abrigo do disposto na alínea b), do n.º 1, do 

artigo 35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________  

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. ________________  

 

O Presidente da Câmara    A Secretária da Reunião de Câmara  

    

(Rui Fernando Anastácio Henriques)   (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


